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AssEMBrEra LEGrsr-arva oo EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo COR
Comissão de Constituiçào, Justiça e Redãçâo

Relator (a): Deputado (a) fu»l^

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Seüetaria de SeÍviços Legislativos no dia
25/0512022, sendo colocada em pauta no dia 0U06/2022, tendo seu devido cumprimento no dia
29106/2022, após o qrmprimento de pauta foi encaminhada para esta Comissão, e nela aportado em
05/0'712022, t,udo coÍ\ forme as folhas n.' 02132v.

Por esta Comissão, foi apresentado o §.S.b.úlgl!y9_E!gCIgI4, com a finalidade de
promover adequações ao refercnte projeto, que objetiva declaiar de Utilidade Pública Estadual â

"Associação dos Mini Produtores Rurais Carlos Marighella "com sede e foro no Município de
Poxoréu, de acordo com Lei n' I1.425, de 15 dejunho de 2021, com o novo dispositivo legal para as
devidas adequações.

O Autor assim aÍgumenta em sua justificativa:

"A pfesente proposituru díspõe sobre a declaração de ulílidade públíca da
"Álsocíação dos Mini Prodatores Rurais Carlos Maríghella", dssociaçtio senfns
lucrativos, de dirci[o prit)dÍlo, inscrita no CNPJ n 01.709- 182/0001-25, íundada en
27/09/2001, já declarada de utilidade pública nunícipa[ conÍorme Lei Municipdl
n'1712/2014, con sede no Programa de Assentamento Carlos Matighella,
mun ic ípio de P oxor éu/MT.
Sendo d AssociaÇão Dos Mni Produtores Rurais íundada em 27/09/2001, com 166

Íamíl ias Asseníadas, sem lns económícos, com a Jinalídade :
I - de acolher e promoter a união dos noradore-s;
II - reivindic.tl elhorids sociais para Lirea de nção da arsociação, ju lo as
auioridades consíítuídas à nfuel Municípal, Estadual e Federal;

I - criarÍundo social paru atendinento de urgência aos seus associddos;
IV - desefit)oh)q tabdlhos t'isando a otganizcrÇão conunilária da órea de
abrangànria do nú.1?o 

" 
ôu aisôciaçõet rurai!.

v - criar em conjunto com a Secretatia M nicipal de Satule mini postos de
para seus associados quites e en días con a suas obrigações sociais.

Saúde

p

P ar ecer n."'1 63 I 20221 CCIR

Referente ao Prcjeto de Lei f 54112022 que "Declara de utilidade
pública a entidade "Associação dos Mini Prcdutores Rurais Carlos
Marighella "com sede e foro no Município de PoxoÍéu."

Autor: Deputâdo Nininho

Nos termos do Su

Av. 
^rdré 
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Á Declaração de Utilídade Pública é uma medidd ecessaria e jusíd pora essa
I siituição, paru que possa desefirober com mais ertciêncía as slir.,s aíividades de
caráíer social e de desen'olyimenío econômíco da comunidade que representa
sendo de súna impo lincid à sociedctde local e regio al".

Após, os autos foram encamiúados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação parâ
emitir parccer.

E o relarório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grcsso, e artigo 369, inciso I, alí[ea "a", do Regimento Intemo destâ
Casa de Leis, opinar quanto ao âspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as proposições
oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento Intemo prevê dois
casos: no pimeiro, vedfica-se a existência de lei que trate especificamente do tema âbordado, se
coÍfirmada o projeto será arquivado. No segundo, â existência de projetos semelhantes tramitando,
se houver, a prcpositura deverá ser apensada.

Segundo pesquisas realizadas, sejanai[temet ou intranet da Assembleia Legislativa de Mâto
Grosso sobre o assunto, não foi encontrada neúuma prcpositura referente ao tema. Isso significa a
inexistência de obstáculo regimental ao prosseguimento dâ proposta de lei, dessemodo tal propositura
preenche os requisitos necessários para análise de mérito poÍ parte desta Comissào.

A Lei n.'8.192, de 05 de novenbro de 2004, estabelece em seu artigo ln os requisitos
nec€ssifuios pam que o Estado recoúeça a entidade como de utilidade píblica, ir yeúis..

"Atí 1' Á sociedade civil, a assocíaÇão e a Íundação, legalme te constít ídas e em

Íuncionane to no Estado, semlns lucrativos e com destinação eÍclusit'd para serrir
desínteressadanente à coletiyi.lacle, podem set declaradas de utilida.le pública
esíadual, dlendídos os seguintes requisiíos:

1 - dispot de personalirlade julídica;

II - estat emÍúncionamento ininterrupío há mais de 0l (um) ano; (Redação dada
pela Lei n". 8.548/2006);

111 comprovar que os cargos de sua direção e de conselheiros não são
lemunelados; ex.elo de dírigenle: que aí ern eÍelidnenle na geslão execulí,a,
cunpridos os req isitos preyisto: nos arls. 3" e 16" da Lei Federal n" 9.790, de 23
de naryo de 1999, respeitados cono limites os valores de nercado na região
correspondente a sua área de aiuaçiio, de,renrlo o ,',alot set fxado pelo órgão de
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deliberação superior da entiddde, regístrado e ata, com cofiunicação ao
Minisíério Público, no cÍtso dasfundações; (RedaÇão d.tda pela Lei n." 10.683/201t)
IV - comproyat que seus direlores e conselheiros são pessoas idôneas;

V - dispor de reconhecifiento de utiliddde pública municipdl.

Parágaío único: A compror'ação do cumprimento das exigências dispostt:ts nos
íncisos 11, lll e II/ deste artigo podetá ser declarada por Juiz de Direíto, promotor
de .lusíiça, Gowrnador do Estctdo, PrcÍeito Municípal, Ptêsidente de Cômara
Municipdl, Presídente do Senado, Delegado de PoliciÍt, oü seusrubstituíos legais,
da localidade em que a entidddeí ncíonar. (RedaÇão dadd pela Lei n.' 10.192/2014)

Art. l"-A No texto da LEI que declarar detetmíndda socieclãÍle ciríI, associctção ou
íundação cotto sendo de utilidade públicd dewú conter dispositír,o com o Cctdctstt,
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ dd respectíya entidade. (Redação aoesciíl.t
pela Leí n' 1 1 125/2021)".

Em análise a propositura nos termos do Substitutivo lnteerâl n.o b l, que visa adequar, de
acordo com o novo dispositivo legal, Lei no 11.425, de 15 dejunho de 2021, em seu artlgo " 1"-A No
texÍo da lei qüe declarar deíeúninada sociedacle civil, dssociação ou fundação como se do de
ulilidade pública clewrá conter dispositivo co t o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídíca - CNPJ da
respectíva entidade.". Portanto. necessária à apresentaÇão do rcferido substitutivo Dara as devidas

inserindo no Jdâ iação. bcm corno de sanar
palavras Marishella e Poxoréu.

Sendo assim, a "Associação dos Mini ProdutoÍes Rurais Carlos Marighellâ,, com sede e
foro no Município de Poxoréu, se eflcolrtra de acordo com a exposição âcima, preenchendo os
requisitos exigidos expressame[te na legislação:

- em pleno e rcgulat íüncionamento há maís de 0l (u ) afio consecutiyo, como
consld fio Cadastro Naciondl de Pessoa Jwírlica, bem como na Aía de fundaÇiio dct
Associação dos Mini Produtores Rurâis Carlos Marighella f/s. l{17 e 33);

- regisíro o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, sob a inscrição n.'
01. 709. I I 2/000 I -2 5 (í. 3 3) ;

- com feconhecimenlo e Declaração de Utílidade Pública Municipal de acordo con
o a Lei n' 1.712, de 02 de ouíubto de 2014, sdÍtcionado pela Preíeíta Municipal de
Pomréu, Sr'. Jctne Maria Sanchez Lopes Rocha A.06):

os catgos de su direção e de conselheiros não são remunerudos, de acordo co|l
o htalulo dd Ássocidção em seu Arí- 7", incíso, bem como são compreendidos pet-
pessotls idônea: de dcordo com a Declaração assinada pela Presidente cla Clinâla
Municipalde Poxoléu, Sr". Zenilda Rosa de Paula (rqs. 0405).
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logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a aprovação
do presente projeto de lei.

E o paÍecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto fâvorável ao Projeto de Lei Í." 541/2022, de autoria do Deputado
Nininlo, nos termos do substitutivo integrâl n.o 01.

sala das comissões, em 12 u"Clo" rorr.

IV - tricha de Votação

Voto Rclator
Pelas razões expostas, voto Íâvorável ao Projeto de Lei n." 54112022, de autoria do Deputado
Nininho, nos termos do substitutivo integral n.'01.

PosiÇão l1a Comissão tdentificaÇão do (a) Deputado (a)

Relator a)

/[vrro 1 )l^"0 M. N\
Menbro (a) i tr\\\\\

-\NN)í\
\ \

NCCJR

Proieto de Lei n.'541/2022 - cet í.' '763/2022

Reunião da Comissão eln
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ALMT
Assembleia Leglslativa

For-HA DE voraçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

voraçÃo

1-: r í-l.)1\)^1 ;
Igor ü-uza-Pereirâ

Consultor Legislâtivo €m e.rerclcio - Núcleo CCJR

ASSEMBLEIA IEGISTATIVA oo EsÍAoo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretorã

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Reunião 23. Reunião Extraordinária Híbrida
Data 1210712022 Horário 08h00min
Proposiçâo Projeto de Lei ns 541/2O22 a Utilidade Público" "c/Substitutivo tnteqrol do CCJR,,

Autor (al Deputado Nlninho

Membros Titulares Prêsênciãl Ausente sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Dal Bosao
Presidente

a tr tr x tr tr
Deputado Sebestião Rezende
Vice-Presidente

tr tr ! tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio tr tr ! tr tr tr
Deputedo Delegado Claudinei tr E tr E tr !
Deputado Max Russi x ! tr a tr tr

Membros Suplentes

Dêputado Carlos Avallone ! ! tr tr tr !
Deputado Xuxu DalMolin tr tr a tr ! tr
Deputado Faissal tr tr ! n tr tr
Deputade Janaina Rivâ tr tr n tr tr tr
Deputedo Dr. Gimênez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICO: Mãtéria relatada pelo Deputado Max Russi com parecer FAVOttriVEL, nos termos do
Substitutivo Integral n.o 01. ApÍovado pela maioria dos votos com parecer FÀVORÁVEL, nos
termos do Substitutivo Intepral tr.o 01.

Avenida André Antônlo Maggi, n s 06, setor A CPA CEP: 78049'901 Cuiabá MT


